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1. INTRODUÇÃO

2. ARISTÓTELES SEGUNDO FRANCIS WOLFF

Na presente seção, apresento um resumo da obra de Francis Wolff acerca da Política de Aristóteles. 
2.1. A felicidade de se viver junto

2.1.1. Capítulo I

2.1.2. Capítulo II

No capítulo II, Aristóteles propõe a divisão do composto a fim de obter compostos simples, ou seja a primeira comunidade: o lar. 
Wolff aborda as relações que se dão no lar, ou seja: as relações entre homem/mulher. A família é algo de anterior à cidade e de mais necessário que ela.
No tratado Da Alma, Aristóteles estuda aquilo que denomina: “a alma nutritiva”, isto é, a forma de vida comum a todos os seres vivos . Ser é melhor de que não ser, e em particular, a alma sendo superior ao corpo, ser vivo é superior a ser inanimado. Portanto, viver é melhor do que não viver.
Aristóteles esforça-se para encontrar a especificidade da relação “despótica”, aquela que distingue o casal da cidade. A comunidade a que Wolff refere-se é uma comunidade de seres incompletos, indispensáveis uns aos outros. O senhor para Aristóteles é o ser que por natureza “comanda”, que é “naturalmente capaz de prever pelo pensamento. O escravo por natureza é o ser “capaz de executar fisicamente” as tarefas concebidas pelo senhor.
Adiante, Wolff menciona a imperfeição do senhor e do escravo, uma outra dependência. Estes não são incompletos apenas por terem necessidade do outro, mas porque não basta a si mesmo para perpetuar.

A comunidade política(cidade) visa o bem maior, ou seja ou bem soberano. Uma cidade de que tem pouca gente demais não é autárquica... aquela que tem gente em demasia é autárquica para as coisas indispensáveis, enquanto um povoado, mas não enquanto uma cidade. A cidade é então autárquica no sentido de ser auto-suficiente: é a menor comunidade que basta para prover a todas as necessidades de seus membros.
A primeira conseqüência da ordem natural do desenvolvimento é que a cidade existe naturalmente. A comunidade é natural: porque as comunidades anteriores das quais procede também são assim. Ela é o fim delas, a natureza é fim.
A segunda conseqüência da ordem de desenvolvimento natural: o homem “animal político” . A significação, para Aristóteles, não é de origem, pois geneticamente a cidade é a última das comunidades, porem natural ao homem. O homem é o animal mais político de todos, segundo o autor. A linguagem é fundamental para o homem se tornar o destaque em relação aos outros animais.
Que o homem seja um animal político é o que deduz o fato de que a cidade é o fim do desenvolvimento natural  e de que a cidade existe também naturalmente. Mas, reciprocamente  a natureza do homem, ser  falante, mostra que ele é feito para a vida política e que a cidade é um ser natural. De onde duas novas conseqüências: a cidade é naturalmente anterior as outras comunidades e a vida política é proveitosa para o homem.

Um homem na cidade, isto é, solidários a outros sobre o teto de leis comuns e obrigado pelas regras comunitárias é um homem completo acabado e portanto está no seu lugar de hierarquia dos seres. Um homem fora da cidade é pior que o pior dos animais,pois ele é naturalmente dotado de disposição intelectuais que compensam as suas deficiência em meios físicos  de autodefesa ,dos quais os outros animais são providos essas disposições constituem as armas mais temíveis sem a educação para a justiça dadas pelas leis da cidade.
 As sociedades da Antigüidade Clássica eram escravocratas. Os escravos são juridicamente excluídos da cidade e seu modo de vida depende quase inteiramente de seu senhor. A escravidão é aos nossos olhos uma instituição chocante que para nós permanece incompreensível que ela não tenha sucedido uma reprovação indignada por parte dos espíritos esclarecidos.

2.2. Em busca do justo regime

2.3. Introdução
A parte central da Política de Aristóteles é o livro III. É nela em que se encontra o seu melhor equilíbrio, entre as pesquisas puramente especulativas e as preocupaçãos práticas.
Para captar a unidade do conjunto e compreender o encaminhamento do pensamento aristotélico, é necessário partir novamente que Aristóteles pretende por no livrop, “a essência e as propriedades dos diferentes regimes políticos”.

O livro III começa de maneira certamente abrupta e desenvolve-se em torno do problema da justiça distributiva, mas na realidade está estreitamente ligado às análises anteriores: já que cada regime é definido por uma certa repartição dos cargos e poderes.

A classificação dos regimes é rigorosamente deduzida de dois princípios: a definição de um “regime” e da finalidade da vida política. Desses dois princípios deduzir-se-ão as seis formas possíveis da vida política. Um regime é portanto determinado pelas relações dos diversos órgãos de decisão – os diferentes poderes e pelas suas relações com o poder político central, o governo. Todo  regime político supõe portanto um entrosamento entre todos os poderes, mas é em última instância, a resposta da pergunta: “quem governa?”
O cidadão será definido como aquele que participa de um dos poderes da cidade. Ele dispõe na cidade de um poder. Sobre a cidade, ela é um todo e constitui um ser. Sendo um cidadão alguém que participa de um poder, sua virtude própria depende entre outros, do tipo de poder que ele ocupa, isto é, de suas funções, e estas, por sua vez, dependem do regime da cidade. Sendo um cidadão alguém que participa de um poder, a definição inicial do regime político, como a ordem instituída entre as pessoas que vivem na cidade.

2.4. Em busca de um regime mais justo
3. A POLÍTICA DE ARISTÓTELES – M. CHAUI

Na abertura da Ética a Nicômaco, Aristóteles ao prosseguir examinando a diferença entre as ciências produtivas e as práticas, conclui que além de as práticas serem superiores às produtivas, a política é superior à ética. A política, diz o filósofo, orienta também as ciências produtivas ou as artes, pois somente a Cidade diz o que deve ser produzido para o bem de cada um e de todos. A política e, assim, aquela ciência prática cujo fim é “o bem propriamente humano” e esse fim é o bem comum. 

Dentre as teses aristotélicas que permaneceram na tradição do pensamento político, destacam-se três que foram alvo de críticas de pensadores como Maquiavel, Hobbes, Spinoza e Marx. Elas são: 

· O estado justo ou perfeito é uma comunidade uma e indivisa;

· A finalidade do Estado é o bem comum;

· Os governantes devem ser virtuosos pois são espelhos para os governados;
O primeiro princípio, o homem, animal naturalmente político, diz que o homem é um animal político por natureza. É da natureza humana buscar a vida em comunidade. Logo a política se torna não por convenção mas por natureza.

As duas formas comunitárias cronologicamente anteriores à comunidade política são, em primeiro lugar, a família ou o lar e em segundo lugar a aldeia ou vilarejo, organizado em lares ou famílias. Essas comunidades são as primeiras a despertar os laços de afeição e preparam seus membros para a philia propriamente dita, que só se realiza na Cidade. 

A comunidade política, isto é, a Pólis(a Cidade, o Estado) é o fim a que tendem a comunidade familiar e a comunidade de aldeia e, por ser o fim das outras comunidades, é anterior a elas do ponto de vista lógico e ontológico, embora lhes seja posterior do ponto de vista cronológico. Ela distingue-se da família ou lar e do vilarejo(ou da vida social)pelo tipo de poder ou de autoridade próprio a cada uma dessas comunidades. As Cidades ou Estados se distinguem pelo tipo de Constituição.

O papel de educar os cidadãos cabe à Cidade. Para Aristóteles, cidadãos são os homens adultos, livres, nascidos no território da Cidade(ou Estado). Estão excluídos da cidadania as mulheres, as crianças, os idosos, os estrangeiros e os escravos. Isto não significa que não possuam direitos, e sim que não possuem direitos políticos( os escravos não possuem direito algum). O papel do cidadão é de participar diretamente do governo e votar diretamente nos assuntos públicos postos em discussão para deliberação. Isto implica em possuir os poderes legislativo, judiciário e deliberativo.

Antes de estudar as Constituições políticas, Aristóteles estuda o lar e o conjunto de lares que formam o vilarejo ou a aldeia. Em primeiro lugar este estudo visa estabelecer uma relação natural entre o modo como a econômica está organizada e o melhor tipo de Constituição política para ela, pois o conceito chave da política aristotélica é o de justiça e esta dependerá do exame da forma de aquisição e distribuição da riqueza na pólis. Em segundo lugar, estabelecer a diferença entre o despótes e o cidadão e garantir , com isto a verdadeira liberdade do cidadão ou liberdade política, isto é, estar livre das preocupações econômicas, dos negócios e do trabalho. 

A diferença entre os regimes políticos é estabelecida por dois critérios: pelo número de cidadãos e pela excelência política que é valorizada nos governantes.

A finalidade da política sendo o bem comum e a vida justa, o valor essencial da política, aquele valor que serve para medir todos os demais valores da Cidade é a justiça que por sua vez consiste em duas ações principais: igualar os desiguais e determinar que o tratamento desigual dos desiguais é justo. Estas duas acues são realizadas por duas formas da justiça: a justiça principal ou fundante, que é a justiça distributiva; e a justiça secundária ou fundada, que é a justiça comutativa. A primeira se refere ao modo como a Cidade faz a partilha dos bem s entre os cidadãos e a segunda corrige os erros da primeira. A cidade justa é aquela que preenche quatro condições: 1)quem governa, o faz para todos e em vista dobem de todos; 2)todos os cidadãos possuem o mesmo poder; 3)a justiça distributiva é praticada baseada nos bens da economia e dos valores morais e intelectuais da cidade; 4)a justiça comutativa é exercida como o remédio legal e legitimo para corrigir injustiças.

No que se segue, quatro idéias políticas, contestadas por  poucos, são legadas a Aristóteles: 1)a teoria das causas da corrupção dos regimes políticos e dos remédios para corrigi-la ou impedi-la; 2)a teoria do regime justo; 3)a teoria das virtudes políticas ou cívicas. Cada forma política tem uma causa própria para sua corrupção. Um exemplo, segundo Aristóteles é a democracia, cujo papel é governar os pobres através dos ricos.

Para que a Cidade justa seja realmente possível, ela precisa levar em consideração, três aspectos materiais que assegurem sua autarquia perante outras Cidades. O primeiro aspecto refere-se à população que não deve ser muito numerosa. O segundo aspecto refere-se ao território que deve ser suficientemente vasto(não em excesso) para assegurar trabalho, habitação, lazer para todos. O terceiro aspecto refere-se ás classes sociais, no qual a Cidade deve combinar as qualidades de seus cidadãos para que todas as funções essenciais possam ser preenchidas da melhor maneira possível por eles próprios.

O regime misto é uma mistura de oligarquia na qual se procura realizar o justo meio entre os dois grupos opostos que dividem a Cidade, ou seja, tomando-se a pólis realmente existente, com suas condições materiais e sociais, e com suas divisões, trata-se de encontrar uma ordenação capaz de realizar o bem comum da Cidade. Dessa maneira, o regime constitucional ou popular é o regime misto e é ele que Aristóteles chama propriamente de politéia para distingui-lo daqueles em que o governante não é um “misto” mas uma classe social ou um indivíduo determinados.

Mesmo com as diferenças entre Platão e Aristóteles com relação ao pensamento, o pensamento político cristão mesclou as idéias de ambos e as colocou em consonância com o princípio bíblico teológico(segundo o qual “todo o poder vem do Alto” e é um fator divino, uma graça concedida aos governantes) produzindo um paradigma político.    

4. O SENTIDO POLÍTICO DA JUSTIÇA – D. C. SILVEIRA

4.1. A Pólis grega

Inicialmente o autor trata da Pólis. A pólis grega estava organizada na forma de cidade-estado, onde cada cidade-estado tinha sua autonomia política, econômica, social, cultural e religiosa e, por esse motivo, a pr´tica dos cidadãos diferia entre uma e outra. A pólis era uma comunidade política e ética e não simplesmente uma cidade. Foi fundada por uma religião comum e construída de forma como a de uma Igreja, resultando daí a sua força sobre os seus membros. Ela surge na história como religião e como tribo.

A pólis nasceu pela incapacidade das duas formas anteriores de associação humana,a família e o agrupamento de parentesco maior, para satisfazer todas as necessidades se seus membros. O que implica o sistema da pólis é, em primeiro lugar, uma grande predominância da palavra sobre todos os outros instrumentos de poder. Uma segunda característica da pólis é a marcada plena publicidade dada às manifestações mais importantes da vida social. Em terceiro lugar, os que compõe a pólis parecem, de uma certa maneira, semelhantes uns aos outros. Na pólis os locais públicos eram espaços de discussão. Ela é mais que uma unidade de governo, era um lugar de convívio e debate, constituindo o núcleo centra dos ideais democráticos de igualdade e liberdade de expressão.

As instituições representativas da pólis eram formadas pela Assembléia soberana, onde todos os cidadãos tinham direito de participar diretamente, pelo Conselho, que propunha providências à Assembléia. A comunidade política tem assim uma substância espiritual comum que é herdade e transmitida. Essa substância não era apenas uma abstração, mas tinha forma concreta nas leis. A lei era a substância de quem participavam as sanções sociais, de ordem moral e legal, herdadas pela sociedade e sobre ela soberana.

O indivíduo na pólis era importante como membro social, enquanto o bem individual era idealmente o bem da sociedade, da sorte que o Estado se sobrepunha ao individuo. No entanto, o valor do indivíduo na comunidade grega, através da democracia, era muito maior do que o valor do indivíduo nas comunidades políticas orientais.

4.2. Finalidade da Pólis 

A plenitude humana só pode ser encontrada na pólis, através da aplicação da justiça na pólis, ficando estabelecida uma relação circular entre ética e política. Para Aristóteles, a pólis é uma comunidade e visa um bem.

O bem do indivíduo e o bem da pólis têm a mesma natureza, já que ambos consistem na virtude, e o desenvolvimento natural do homem culmina na associação política. Na pólis o indivíduo, solicitado pelas leis e pelas instituições políticas é induzido a sair de seu egoísmo e a viver o que é verdadeira e objetivamente bom e não a viver segundo o que é subjetivamente bom. Dessa forma, a pólis que é a última cronologicamente, ocupa em troca o primeiro lugar na ordem ontológica.

O homem, além de animal racional, é também um animal social, que só atinge a realização de sua natureza na pólis: ninguém é virtuoso para si, ninguém é feliz sozinho; o homem isolado é inexplicável. A política não trata mais do indivíduo, mas da relação do cidadão com a pólis, que visa a um bem e a auto-suficiência. A finalidade da pólis é a vida segundo as virtudes e a justiça; sendo enfim político o bem propriamente humano, os cidadãos devem fazer ações virtuosas e justas.

4.3. Economia e Pólis
As considerações de Aristóteles a respeito da economia são relevantes por serem ético políticas, de maneira que a economia é analisada à medida que integra a comunidade da casa e da pólis. Sua intenção não é a de esclarecer as leis econômicas mas de se perguntar sobre uma práxis racional no espaço econômico.

Do ponto de vista político, a economia é a doutrina da instituição da casa e da pólis. No que se refere à casa, Aristóteles faz considerações a respeito do problema da administração das posses e da direção dos indivíduos da casa, não estabelecendo como ponto central a questão da produção eficiente ou do lucro, pois a arte específica na obtenção do lucro e o aumento ilimitado dos bens não tem espaço numa ciência da práxis racional.

O intercâmbio e o preço devem estar regulados pelas normas éticas e políticas da pólis para poder garantir a reciprocidade; portanto, a divisão do salário e da posse e a origem da posse e também da produção são problemas ético-políticos. 

A casa é o local onde deve nascer o sentimento de justiça, por ser a origem e o centro de toda a comunidade política e de toda a amizade. O homem é orientado para a casa, e a família, de uma determinada maneira, tem maior importância que a pólis. Porém, a casa não é superada pela pólis mas está inteiramente integrada nela. Aristóteles reconhece o valor da casa par a construção da cidadania e da pólis.

O escravo por natureza, para Aristóteles é aquele que não pode autodeterminar-se, porque é dotado de pouca razão e não possui o seu ser. A escravidão, nesse sentido, é útil tanto para o senhor como para o escravo e a relação que se estabelece entre eles é semelhante à relação entre alma e o corpo.

Após analisar a escravidão, Aristóteles reflete acerca da aquisição de bens e lucros. Existem dois tipos de aquisições de bens: uma natural, que produz bens através da relação com a natureza e outra que produz através do comércio e da troca. Existe outro gênero da arte de aquisição de bens, chamado crematística ou arte de enriquecer.

A economia é a base de sustentação da pólis e participa da justiça, porque está relacionada ao fim estabelecido pela ciência prática(política). Uma política econômica crematística, ameaça o equilíbrio econômico entre a oligarquia e a democracia, porque coloca em risco a característica fundamental que é a medida e o equilíbrio. 

4.4. Justiça e Pólis
Segundo Aristóteles, a justiça é uma virtude moral que visa o equilíbrio e a eqüidade na comunidade política. É norteadora, não só para a vida privada do indivíduo mas também para a vida pública do cidadão. A justiça é a categoria central do pensamento ético e político de Aristóteles pois ela é a virtude ou bem que liga estritamente o individuo à pólis. 

É no horizonte da justiça que se pode compreender o que é realmente política para Aristóteles. A justiça tem a finalidade de estabelecer o meio termo entre as diversas práticas sociais, políticas e econômicas da pólis. A compreensão de justiça é a de que é uma igualdade que garante aos cidadãos o mesmo fundamento e que lhes fundamenta a cidadania.

O cidadão é um indivíduo que possui capacidade e vontade para governar e ser governado. Cidadãos poderiam ser apenas homens adultos, naturais da cidade e são os únicos que poderiam ter tratamento igual. Tal pensamento se dá pelo fato de haver uma dependência do direito em relação à religião. É no interior da pólis que o indivíduo efetiva as suas virtudes éticas, como a coragem, a prudência, a temperança e a justiça. A justiça é a virtude política por excelência, porque se dá em relação aos outros. O cidadão só é plenamente em relação com os outros cidadãos, na construção da pólis justa, no momento em que se reconhece na universalidade da pólis e reconhece que pertence a ela.

A lei, como ordenadora da pólis, é o parâmetro da práxis dos cidadãos. Agir de acordo com a lei é ser cidadão justo, que reconhece a sua tarefa na comunidade política, é ser um atualizador das virtudes, que tornam a pólis um lugar bom e feliz.

Aristóteles não trata a justiça como um simples igualitarismo, mas aplica a igualdade em dois sentidos, tanto no sentido aritmético(princípio da igualdade), como no sentido proporcional(princípio de diferença). O cidadão na pólis tem os mesmos direitos e deveres(por exemplo: direito á vida, dever de cumprir as leis). Porém vai depender de sua ação individual para ter maior ou menor participação política nos cargos e bens da pólis.

5. CONCLUSÃO
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